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	GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
	INFORMAÇÃO PARA O PROCESSO



Nº       FOLHA Nº      
TERMO DE OCORRÊNCIA
Aos    dias do mês de       do ano de     , não tendo o beneficiário da isenção de ICMS na aquisição de veículo adaptado para pessoas com deficiência apresentado o(s) documentos listados abaixo no prazo estabelecido no art. 264, inc. XXXIX, alínea “f” do Regulamento do ICMS, publicado pelo Decreto nº 13.780/2012, lavrei e assino o presente termo de revelia a fim de que produza os efeitos legais.
O(s) documento(s) não apresentados no prazo:

 FORMCHECKBOX 
 Cópia autenticada da nota fiscal que documentou a aquisição do veículo - até o décimo quinto dia útil, contados da data da aquisição do veículo constante no documento fiscal de venda.

 FORMCHECKBOX 
 Cópia autenticada da Carteira Nacional de Habilitação, se não foi apresentada juntamente com o pedido da autorização, em razão do interessado necessitar do veículo com característica específica para obter a Carteira, até 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da aquisição do veículo constante no documento fiscal de venda.

 FORMCHECKBOX 
  Cópia autenticada da nota fiscal referente à colocação do acessório ou da adaptação efetuada pela oficina especializada ou pela concessionária autorizada, caso o veículo não tenha saído da fabrica com as características específicas discriminadas no laudo de perícia médica fornecido pelo Departamento de Trânsito da Bahia – DETRAN-Ba, até 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da aquisição do veículo constante no documento fiscal de venda.
<unidade da SEFAZ>/      ,    de       de     .
<Nome do Funcionário Responsável>
<Cadastro do Funcionário>
A Supervisão:
Em decorrência do termo acima lavrado, estamos encaminhando o processo para encaminhamento a preposto fiscal com o propósito de apurar as irregularidades observadas e se for o caso aplicar as penalidades previstas no RICMS, que prevê nestes casos que o adquirente deverá recolher o imposto, com atualização monetária e acréscimos legais, a contar da data da aquisição constante no documento fiscal de venda, nos termos da legislação vigente e sem prejuízo das sanções penais cabíveis.
<unidade da SEFAZ>/,       de       de      .
<Nome do Funcionário Responsável>
<Cadastro do Funcionário>
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